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RESUMO 
 

A fundação da vila medieval de Valença no séc. XIII inscreve-se no amplo processo de fortificação 
da linha de fronteira. Pela sua implantação estratégica na confluência das grandes vias de trânsito que atraves-
sam o território e pelo seu posicionamento fronteiriço à cidade episcopal de Tui, mereceu especial atenção da 
coroa portuguesa. 

Os trabalhos arqueológicos proporcionaram um conjunto de dados que permitem ensaiar uma leitura 
mais completa do núcleo urbano medieval, restituindo-se com maior fiabilidade o traçado da fortificação e a 
configuração da malha urbana. Questiona-se igualmente o seu papel na estrutura de povoamento regional. 

 
ABSTRACT 

 
The foundation of the medieval town of Valença in the XIIIth century was part of the wide process of 

the border line fortification. For its strategic implementation at the confluence of the major transit routes that 
cross the territory and for its frontier positioning to the episcopal city of Tui, deserved special attention of the 
Portuguese crown. 

The archaeological work provided a set of data that allows a more complete reading of the medieval 
urban center, restituting with higher reliability the layout of the fortification and the configuration of the urban 
area. We question its role in the regional settlement structure. 

 
Palavras-Chave:  Vila fortificada, fronteira, Idade Média. 
Keywords:  Fortified town, frontier, Middle Ages. 

 
 
1.- INTRODUÇÃO. 

 
Os trabalhos arqueológicos que a Unidade de 

Arqueologia da Universidade do Minho tem desen-
volvido em Valença do Minho desde 2004, têm 
permitido a obtenção de dados que propiciaram um 
considerável acréscimo do conhecimento das dis-
tintas etapas evolutivas do assentamento. 

O presente estudo pretende dar conhecimento 
dos principais dados e interpretações relativos à 
fortificação medieval, focados em três aspetos fun-
damentais: a fortificação, a morfologia do tecido 
urbano e o território que lhe estava adstrito, contex-
tualizando estes dados com as dinâmicas históricas 
em que se inserem. 

 
 

2.- A PRÉ-EXISTÊNCIA. 
 
Valença situa-se no extremo norte de Portu-

gal, numa pequena elevação que atinge no seu pon-

to mais alto a uma cota aproximada de 70 metros 
acima do nível médio das águas do mar (Fig.: 1). 

Os indícios mais antigos de ocupação humana 
estruturada, que se conhecem no local, correspon-
dem a um castro constituído por uma linha de mu-
ralha subcircular e por um fosso na sua zona mais 
vulnerável, a sul. A julgar pelos materiais cerâmi-
cos identificados, este assentamento terá conhecido 
uma ocupação que data pelo menos desde o séc. I 
a.C. e ter-se-á prolongado até ao século V (Fontes, 
L., Pereira, B., Andrade, F., 2013: 91-92). 

A posição sobranceira ao rio Minho e a pro-
ximidade de TVDE, na margem oposta, reforçaram 
a importância estratégica do povoado, permitindo 
assegurar um controlo efetivo sobre a navegabili-
dade do rio Minho (Andrade, F., Pereira, B., Fon-
tes, L., 2015: 591) (Fig.: 2). 

À importância estratégica desta grande via 
fluvial, que se desenvolve no sentido NE/SO, a-
cresce a passagem, em época romana, de uma im-
portante via terrestre que se desenvolvia no sentido 
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N/S, a via XIX do itinerário de Antonino, estabele-
cendo-se o cruzamento das duas vias em local mui-
to próximo ao sopé do outeiro onde se desenvolveu 
o aglomerado urbano valenciano. 

Os vestígios do povoado, acima descritos, vie-
ram confirmar que o assentamento populacional no 
outeiro terá sido bastante anterior ao que diversos 
autores como Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
(1987: 163) tinham defendido, com base no que era 
conhecido até então. Outros autores, embora te-
nham assumido que o local teria conhecido um as-
sentamento de época romana, não sustentaram a 
sua posição em dados arqueológicos, que só agora 
foram conhecidos na sequência dos trabalhos de-
senvolvidos nos últimos anos pela UAUM. 

A partir do século V, não existem indícios de 
continuidade ocupacional do outeiro onde se im-
plantou a vila fortificada de Valença, pese embora 
se conheçam referências indiretas de que a envol-
vente terá permanecido povoada, revelando mesmo 
a região um assinalável dinamismo, em período su-
evo-visigótico (Fontes, L., 2009). 

Sabe-se que Tui, na época suevo-visigótica, 
foi sede de bispado e chegou a ser centro de cunha-
gem de moeda (Fontes, L., 2009: 278, 281). 

À luz do que vem expresso na Divisio Teo-
domiri, também conhecida como “Paroquial Sue-
vo”, a cidade de Tui e zona que estava sob a sua in-
fluência direta (onde se insere a região em que atu-
almente está implantada Valença), estaria aproxi-
madamente no extremo norte da zona que revelava 
uma maior complexidade organizativa e mais den-
samente povoada do Reino Suevo, que correspon-
deria ao eixo Porto-Braga-Tui. A organização terri-
torial, apesar da transição do centro de poder para 
Toledo, parece ter mantido a organização “herda-

da” do período antecedente (Fontes, L., 2009: 290). 
Após o colapso do Reino Visigodo, em 711 e 

no quadro da conquista peninsular pelos muçulma-
nos, a região do vale do rio Minho, na qual Valença 
se inscreve, adquire uma importância geoestratégi-
ca de primeira linha, dadas as características de nó 
viário terrestre e fluvial da zona mais litoral do no-
roeste peninsular.  

A organização asturiano-leonesa da região a 
sul do Minho inicia-se com a ocupação de Tui pe-
los condes galegos Hermenexildo Gutiérrez e A-
fonso Betote, em 860, desempenhando a cidade a 
função de plataforma de apoio à integração do En-
tre Lima e Minho (Andrade, A., 1994: 123). 

A crescente tentativa de autonomização do 
Condado Portucalense, no decurso do século X e a 
questão sucessória castelhano-leonesa tornou a re-
gião novamente num local privilegiado de enfren-
tamento. O património fundiário da região era deti-
do por entidades que tinham interesses nas duas 
margens do rio Minho, dando-se especial destaque 
ao bispado de Tui que tinha autoridade eclesiástica 
até ao rio Lima (Andrade, A., 1994: 153-156). 

Começa-se a desenhar um quadro geopolítico 
pautado pela sobreposição de poderes laicos e ecle-
siásticos e sucessivas tentativas de alargar a sua in-
fluência às duas margens do rio Minho, que conhe-

 

Fig.: 2. Valença e Tui nos séculos I-V. 

 

Fig.: 1. Localização de Valença do Minho no NO de Portugal.
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ceu um momento especialmente intenso no reinado 
de Afonso Henriques. 

 
 

3.- A VILA MEDIEVAL DE VALENÇA.  
 

 - O contexto de fundação. 
A organização territorial e defensiva do terri-

tório Entre Minho e Lima, em que se insere Valen-
ça, no período posterior à reconquista, privilegiava 
a instalação dos sistemas defensivos em locais bas-
tante elevados que assegurassem a defesa das terras 
mais planas e das vias de comunicação (Andrade, 
A., 1994: 185). 

Anteriormente à fundação da vila fortificada 
de Valença, a principal estrutura defensiva da regi-
ão era o castelo de Boivão. 

O sítio poderá ter sido um castelo roqueiro, 
eventualmente edificado durante o primeiro “encas-
telamento”, a julgar pela sua implantação e caracte-
rísticas ‘roqueiras’, estando-lhe reservadas as fun-
ções de garante de uma defesa mais eficaz às incur-
sões que vinham de sul ou do litoral, como a gene-
ralidade dos castelos roqueiros construídos (Barro-
ca, M., 1990-91: 91).  

Esta estrutura fortificada, após a estabilização 
das defesas, mais a sul, encabeçará uma vasta cir-
cunscrição administrativo-militar (a Terra de 
Fraião), constituindo o seu castelo cabeça-de-terra. 
Os castelos que desempenharam estas funções, co-
mo refere Mário Barroca (1990-91: 120), corpori-
zaram o poder e a ordem no território que lhe esta-
va adstrito, revelando-se a solução mais adequada 
para a organização e defesa de regiões com um po-
voamento que se pautava pela dispersão por vales 
agrícolas (Barroca, M., 2003: 175). 

Os vestígios que conhecemos acerca da mor-
fologia do castelo são escassos, não sendo conheci-
das até ao momento estruturas pétreas, podendo ter 

possuído um sistema defensivo constituído por es-
truturas perecíveis (Martins, C., 2003: 91). 

Este tipo de organização defensiva, face a 
uma estratégia de organização e conquista territori-
al em que o rio Minho se vinha assumir como um 
local de tensão bélica, permitia uma relativamente 
fácil incursão nas duas margens, vindo cada vez 
mais a revelar-se desadequado para o território em 
questão.  

Desta forma, tornava-se urgente um outro tipo 
de solução que proporcionasse uma defesa mais e-
ficaz do rio Minho. É neste contexto que se com-
preende a fundação de Contrasta pelo rei D. Sancho 
I, em inícios do séc. XIII (Fontes, L., Pereira, B., 
Andrade, F., 2013: 92).  

Todavia, esta primeira fortificação terá subsis-
tido pouco tempo, dado que já em 1212, foi ocupa-
da por forças leonesas, que só abandonaram o Alto 
Minho em 1213 (Andrade, A., 1994: 176). 

A refundação da vila fortificada de Contrasta 
só terá acontecido por volta de 1217, altura em que 
Afonso II lhe outorga a carta de foral, que foi con-
firmado por Afonso III em 1262, altura em que o 
seu nome foi alterando para Valença, nome que 

 

Fig.: 3. Valença, vista sul, por Duarte d'Armas. 

 
 

Fig.: 4. Planta de Valença, pelo engenheiro militar Vilalobos (IAN/TT, Conselho de Guerra, Consultas, Maço 50A). 
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subsiste até à atualidade. (Fontes, L., Pereira, B., 
Andrade, F., 2013: 93). 

Na verdade, para além da localização “con-
trastante” com a preponderante cidade de Tui na 
margem norte, como o nome que inicialmente lhe 
foi atribuído parece indiciar, a sua fundação insere-
se num programa mais vasto de consolidação da 
fronteira portuguesa, programa empreendido pela 
Coroa Portuguesa e concretizado de modo efetivo 
sob os reinados de D. Afonso III e D. Dinis (Fon-
tes, L., Pereira, B., Andrade, F., 2013: 93). 

 
 A fortificação. 

A vila fortificada de Valença, fundada no séc. 
XIII, insere-se tipologicamente no conjunto de vi-
las régias, designadas “vilas novas”, fundadas es-
sencialmente nos reinados de D. Afonso III e D. 
Dinis. Assim foi na linha fronteiriça do rio Minho, 
pois a par de Valença fundaram-se e/ou acrescenta-
ram-se as vilas de Caminha, Vila Nova de Cerveira, 
Monção e Melgaço.  

O mais antigo registo iconográfico da cerca e 
do núcleo urbano da Vila de Valença data de 1509, 
da autoria de Duarte d’Armas. As duas perspetivas 
desenhadas, vistas de norte e de sul, parecem não 
se distanciar muito da realidade, apesar das distor-

ções derivadas da tentativa de rebatimento, na ten-
tativa de oferecer uma vista quase total da muralha 
(Fig.: 3). 

Também as plantas do projeto de fortificação 
abaluartada dos séculos XVII e XVIII registam par-
te do traçado da muralha medieval, como se verifi-
ca, por exemplo, na planta de Manuel Pinto de Vi-
lalobos, de 1683-91 (Fig.: 4). 

A cerca teria duas portas principais, uma ori-
entada a norte, a Porta da Gabiarra e outra a sul, a 
Porta do Sol. Ambas as portas estavam ligadas por 
um eixo principal, a Rua Direita. 

A Porta da Gabiarra, voltada para a cidade e-
piscopal de Tui, estabelecia igualmente o acesso di-
reto ao cais do rio Minho, local onde se realizavam 
uma intensa atividade comercial. Esta porta seria 
ladeada por duas torres, cujos testemunhos perma-
necem in loco, tendo sido parcialmente incorpora-
das nos alçados da nova estrutura defensiva do sé-
culo XVIII (Fig.: 5). 

Nos alicerces das habitações voltadas para o 
túnel de acesso à Fonte da Vila e Revelim da Fonte 
da Vila, próximos ao local onde estaria implantada 
a Portado Sol, são percetíveis muros com um apa-
relho robusto, composto por silhares, que poderão 
corresponder ao reaproveitamento da antiga mura-
lha medieval. Também a abóbada do túnel da po-
terna de acesso à Fonte da Vila possui um aparelho 
composto unicamente por silhares, alguns siglados, 
que poderão igualmente ter sido reaproveitados das 
estruturas medievais. 

Os dados resultantes da intervenção arqueoló-
gica permitiram aprofundar os conhecimentos rela-
tivos às características das diversas partes da estru-
tura defensiva, como portas e torres, mas sobretudo 
permitiram restituir com maior fidelidade o traçado 
da cerca medieval. 

Estes vestígios estarão eventualmente relacio-
nados com o reforço tardo medieval da fortificação, 
como sugere o achado, na sequência da obra de 
construção do tribunal, contíguo às ruínas identifi-
cadas, de um nicho esculturado com uma inscrição, 
que alude a uma obra mandada fazer por D. João I 

 

Fig.: 5. Porta medieval da Gabiarra. 

 

Fig.: 6. Cunhal tardomedieval na Travessa do Eirado. 
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em 1492 (Fig.: 7). 
Conservam-se ainda outros testemunhos da 

fortificação medieval, integrados nas cortinas da 
fortaleza abaluartada construída nos séculos XVII e 
XVIII, como um troço de muralha e parte do fosso 
no Baluarte de S. Francisco, bem como um pano de 
muralha entre os baluartes de S. João e do Carmo, 
onde está inserida a Porta do Açougue/Afonsina 
(Fig.: 8). 

As sondagens arqueológicas na Praça da Re-
pública e a escavação em área no Largo do Gover-
no Militar permitiram identificar o fosso associado 
a fortificação medieval, mas também possibilitou 

identificar troços da fortificação até à data desco-
nhecidos, como o embasamento da muralha, junto 
ao cunhal sudeste do edifício das Finanças (Antiga 
Casa do Governador), sito no Largo do Governo 
Militar, e ainda no Baluarte de São Francisco. 

Na confluência entre a Travessa do Eirado e a 
Rua da Trindade, junto ao edifício do Tribunal da 
Comarca de Valença, na sequência da intervenção 
arqueológica, foi identificada uma estrutura que 
corresponde a um cunhal em cantaria granítica bem 
esquadrada, apresentando alguns blocos com siglas 
de canteiro nas duas faces (Fig.: 6). 

Estes vestígios estarão eventualmente relacio-
nados com o reforço tardo medieval da fortificação, 
como sugere o achado, na sequência da obra de 
construção do tribunal, contíguo às ruínas identifi-
cadas, de um nicho esculturado com uma inscrição, 
que alude a uma obra mandada fazer por D. João I 
em 1492 (Fig.: 7). 

Conservam-se ainda outros testemunhos da 
fortificação medieval, integrados nas cortinas da 
fortaleza abaluartada construída nos séculos XVII e 
XVIII, como um troço de muralha e parte do fosso 
no Baluarte de S. Francisco, bem como um pano de 
muralha entre os baluartes de S. João e do Carmo, 
onde está inserida a Porta do Açougue/Afonsina 
(Fig.: 8). 

As sondagens aí realizadas permitiram identi-
ficar a soleira da porta medieval e o piso associado 
à mesma, que terá sido aterrado parcialmente, na 
sequência da construção da fortificação moderna, 
deixando a porta de fazer ligação ao exterior, fi-
cando como uma espécie de poterna de ligação à 
falsa braga do baluarte.  

Contrariamente ao que é referido em alguma 
documentação onde é referida a perda da torre que 
flanqueava a Porta do Açougue, bem como o aces-
so sifonado (Conceição, M., 2000: 33), as escava-

 
 
 

Fig.: 7. Nicho recolhido nas obras de construção do atual edi-
fício do tribunal. 

 
 

Fig.: 8. Alçado interior da Porta do Açougue. 
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ções arqueológicas no interior da muralha junto à 
porta e na zona exterior da mesma não revelaram 
indícios da existência de qualquer torre associada à 
porta. 

No conjunto, o cruzamento dos dados docu-
mentais, iconográficos e arqueológicos, permitiram 
elaborar uma proposta mais fundamentada do tra-
çado da fortificação medieval de Valença (Fig.: 9). 

Na sequência da refortificação da fronteira, 
nos séculos XVII e XVIII, muitas das fortificações 
das vilas da raia sofreram grandes alterações, sub-
sistindo apenas alguns elementos que integravam a 
muralha medieval, como acontece com Valença, 
Caminha ou Monção. 

Outros núcleos urbanos, como Vila Nova de 
Cerveira, Lapela (Monção) e Melgaço, conserva-
ram mais vestígios referentes ao sistema defensivo 
medieval, composto por muralhas quase completas 
ou partes muito significativas, como torres e portas. 

A generalidade dos núcleos urbanos apresenta 
um recinto amuralhado de planta oval, com duas li-
nhas de muralha, possuindo várias torres de planta 
quadrangular. Alguns núcleos possuíam torre de 
menagem. Em Melgaço e Lapela a torre de mena-
gem situa-se no interior da fortificação, rodeada 
por uma linha de muralha. Em Caminha, a torre de 
menagem estava inserida na cerca medieval, desta-
cando-se pela sua dimensão. Contrariamente às ou-
tras vilas, Monção possuía uma estrutura defensiva 
mais simples, com uma única torre. 

 
 A morfologia urbana. 

O centro urbano da vila de Valença foi mar-
cado por atuações de grande relevância em dois pe-

ríodos distintos, que proporcionaram grandes alte-
rações na malha urbana. O primeiro corresponde à 
fundação do núcleo medieval, no reinado de D. A-
fonso III, seguindo as normas de ordenamento das 
“bastides” muito difundidas na Europa; o segundo 
remete para os séculos XVII-XVIII, com a reestru-
turação das muralhas para um novo sistema defen-
sivo, o sistema abaluartado, inserindo-se um novo 
conceito teórico de espaço urbano e funcionamento 
militar, passando a conviver no mesmo espaço as 
estruturas habitacionais com as militares. 

O aglomerado urbano de Valença, à seme-
lhança de outros que foram fundados em Portugal 
no decurso dos séculos XIII e XIV, obedeceu a re-
gras de implantação e de organização do traçado 
urbano que, à semelhança das “bastides”, poderá 
ter conhecido a implementação de regras de plane-
amento, embora se ignore a existência de um plano 
formal desenhado. As regras poderão ter sido refe-
rentes a aspetos como a implantação, o traçado e o 
loteamento, em suma, aspetos que caracterizam e 
definem este modelo urbano (Valla, M., 2000). 

Na Europa, o modelo caracteriza-se pela regu-
laridade do plano, tendo como base um traçado or-
togonal, sendo estabelecidas hierarquias de ruas, 
segundo um eixo principal ou dois eixos principais 
e perpendiculares, situando-se no seu cruzamento a 
praça central. O núcleo urbano estaria delimitado 
por cintura amuralhada ou cerca, que estabelecia 
uma separação entre o espaço urbano e o rural, ten-
do as portas um papel de passagem e de transição 
estre os dois mundos (Valla, M., 2000). 

Em paralelo à estrutura urbana, era de grande 
relevância a conceção de um espaço igualitário, a-
través de um parcelamento e repartição por lotes 
com características muito similares. 

Em Portugal, os aglomerados urbanos asseme-
lham-se aos modelos europeus, contudo, estes op-
tam por um traçado regular ortogonal, baseado nu-
ma rua principal, que se desenvolve tendo em aten-
ção a morfologia do terreno. 

O caso de Valença não é exceção: a Rua Di-
reita, atual Rua Mouzinho de Albuquerque, une as 
duas portas principais, a Porta da Gabiarra e a Porta 
do Sol, estruturando o seu traçado ao longo da li-
nha da cumeada do outeiro aplanado, local onde se 
fundou o núcleo urbano. 

A Rua Direita possui outras ruas paralelas, a 
atual Rua da Oliveira, Rua Dr. José Rodrigues, Rua 
Dr. Pedro Dias e Rua José Augusto Vieira, e outras 
ruas perpendiculares, denominadas por travessas 
(Travessa do Passadiço, Travessa do Hospital Mili-
tar, Travessa do Hospital da Misericórdia, Travessa 
dos Açougues e Travessa do Eirado). A atualmente 
denominada Travessa do Açougue desemboca em 
frente à terceira porta da cerca, Porta do Açougue 
ou Afonsina, perfazendo este conjunto de ruas, 
grosso modo, o traçado urbano do período medie-
val (Fig.: 10). 

 

Fig.: 9. Restituição da planta medieval de Valença. 
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A organização do núcleo urbano pretendia es-
tabelecer uma hierarquia das ruas, definindo as ruas 
paralelas ao eixo principal como principais e as 
perpendiculares, como secundárias. As ruas princi-
pais correspondiam às frentes das habitações e as 
ruas secundárias correspondiam às traseiras, que 
eram delimitadas pelos muros dos quintais. Esta 
organização permitia definir quarteirões retangula-
res e estreitos, compostos por lotes também retan-
gulares que se distribuíam pelo quarteirão, formado 
pelas respetivas habitações e quintais (Valla, M., 
2000: 27). 

Uma outra área de grande relevância que 
compunha os centros urbanos eram as praças, que 
nas típicas “bastides” europeias situavam-se no 
centro do aglomerado, como já foi referido. Em 
Portugal esta realidade surge em fases posteriores, 
bem como o alargamento de espaços anexos a edi-
fícios públicos, sendo, por norma, espaços amplos 
onde se realizavam os mercados e as feiras, nas 
proximidades das portas principais. 

No caso de Valença, a praça situava-se no a-
tual Largo da Igreja de Santa Maria dos Anjos, a 
igreja matriz, nas proximidades das Portas da Gabi-
arra, no extremo norte da Rua Direita. A igreja ma-
triz foi mandada edificar por Paio Carramundo, 
Bispo de Tui, no século XIII. 

Numa fase posterior iniciou-se a construção 
de uma nova igreja dedicada a Santo Estêvão e 
Santa Maria Madalena. Ambas as igrejas aparecem 
mencionadas na Inquirições de 1258. 

Recentemente foi possível redescobrir a cis-
terna do núcleo urbano, que se situava próximo à 
entrada da vila no interior da Porta da Gabiarra. 
Trata-se de uma estrutura acedida através de uma 

escadaria, até um reservatório de planta semicircu-
lar, com teto em abóbada, composto por silhares 
bem afeiçoados. 

Ainda no século XV mas sobretudo no século 
XVI, assiste-se a uma evolução do núcleo popula-
cional, mas sobretudo a um preenchimento do es-

 
 
Fig.: 11. Termo do Couto de Valença. 

 

Fig.: 10. Morfologia urbana de Valença. 
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paço urbano, com a construção de habitações en-
costadas às muralhas e novas edificações de cariz 
público e religioso, como o Convento das Freiras 
de Santa Clara e a Igreja da Misericórdia. As novas 
edificações acabaram por romper a estrutura criada 
inicialmente, organizada em quarteirões, formulan-
do outros espaços públicos e deslocando os centros 
vitais do aglomerado urbano para junto destes edi-
fícios.  

As grandes transformações da vila de Valença 
afetaram principalmente o núcleo urbano medieval, 
identificando-se uma residual expansão extramu-
ros, que não chegaram a configurar-se como arra-
baldes. 

 
 O território. 

Para além do conjunto urbano e amuralhado, a 
vila fortificada de Valença dispunha de um termo 
com dimensões suficientes para garantir a sua sub-
sistência e abastecimento de produtos agropecuá-
rios, e que estaria sob a sua dependência direta. 

As inquirições de 1258 fornecem-nos alguns 
dados, ainda que sintéticos, acerca das dimensões 
que teria tido o termo do couto valenciano no sécu-
lo XIII (Fig.: 11). 

Na descrição do Villa de Valentia, é referido 
que a delimitação teria sido efetuada a mando de D. 
Sancho I “(…) et virom erger os Coutos in termino 
de Valentia a Pelagio Gundisalvi Carramondo et a 
Martino Muniz portario per mandado d el Rey don 
Sancio 1º (…)” (Portugaliae Monumenta Historica, 
1891: 365). 

A julgar pelos dados explanados, a dotação da 
vila fortificada com um termo parece ter acontecido 
desde a sua fundação, como aconteceu com outras 
vilas fortificas fundadas na mesma época. 

Quanto à configuração do termo, a descrição 
que está presente nas inquirições permite verificar 
que seria delimitado por padrões (…) per lageas de 
pousada et inde as arcas de fofi, et inde per gees-

teira d espineira e inde ao seixo do padrom que see 
na carreira, et inde aa Mourisca do Regaengo de 
Vila Verde et inde per rio de Rio Torto et inde aa 
foz desse rio quomo intra in Minio (…)” (Portuga-
liae Monumenta Historica, 1891: 365). 

A sua leitura permite-nos ainda perceber que a 
descrição foi feita no sentido E/O, no “sentido dos 
ponteiros do relógio”, sendo identificáveis algumas 
das referências toponímicas apresentadas: carreira, 
que poderá corresponder à antiga via romana, rio 
Torto, que ainda está bem patente na toponímia a-
tual, ou a referência à sua desembocadura no rio 
Minho, que se efetuaria pela ribeira das Ínsuas. 

Para além das referências toponímicas, conse-
guimos pela análise das inquirições das variadas 
collationes saber quais as que estariam adstritas ao 
couto de Valentia, o que nos permitiu ensaiar uma 
aproximação aos seus limites. 

 
 

4.- CONCLUSÕES. 
 
A fundação da vila fortificada de Valença, 

bem como das restantes vilas fortificadas da fron-
teira do rio Minho, marcam uma mudança de para-
digma na estratégia defensiva e de povoamento da 
região, consubstanciada na construção de recintos 
amuralhados que apresentam soluções construtivas 
distintas. 

No caso particular de Valença, a nova conce-
ção de povoamento e defesa acompanhou uma con-
ceção de urbanismo e vila fortificada igualmente 
inovadoras, que se pautou por um traçado predo-
minantemente ortogonal no interior do recinto amu-
ralhado, articulando-se o eixo principal com as vias 
de comunicação exteriores, configurando uma so-
lução urbanística que simultaneamente se encerrava 
ao espaço exterior e articulava a sua malha urbana 
com as ligações que tinha com o mesmo. 
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